
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.840 - SP (2014/0097324-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : DIONYSIO FERRACINE 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES BUZETTI FERRACINE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BASÍLIO  - SP065839 

 JOSÉ HENRIQUE FRASCA  - SP016920 
INTERES.  : IRMÃOS PINELLI LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.  
2. "É admissível a oposição de Embargos de Terceiro fundados em alegação de 
posse advinda do compromisso de compra e venda de imóveis, ainda que 
desprovido do registro" (Súmula 84/STJ).
3.  A sucumbência, para fins de arbitramento dos honorários advocatícios, tem 
por norte a aplicação do princípio da causalidade. Nesse sentido, a Súmula 
303/STJ dispôs especificamente: "Em embargos de terceiro, quem deu causa à 
constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios".
4. O adquirente do imóvel, ao não providenciar a transcrição do título na 
repartição competente, expõe o bem à indevida constrição judicial em demandas 
ajuizadas contra o antigo proprietário. As diligências realizadas pelo oficial de 
Justiça ou pela parte credora, destinadas à localização de bens, no caso 
específico daqueles sujeitos a registro (imóveis, veículos), são feitas mediante 
consulta aos Cartórios de Imóveis (Detran, no caso de veículos), razão pela qual 
a desatualização dos dados cadastrais fatalmente acarretará a efetivação da 
indevida penhora sobre o bem.
5. Nessas condições, não é lícito que a omissão no cumprimento de um dever 
legal implique, em favor da parte negligente, que esta deve ser considerada 
vencedora na demanda, para efeito de atribuição dos encargos de sucumbência.
6. Conforme expressamente concluiu a Corte Especial do STJ, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 490.605/SC:  "Não pode ser 
responsabilizado pelos honorários advocatícios o credor que indica à penhora 
imóvel transferido a terceiro mediante compromisso de compra e venda não 
registrado no Cartório de Imóveis. Com a inércia do comprador em proceder ao 
registro não havia como o exequente tomar conhecimento de uma possível 
transmissão de domínio".
7. Para os fins do art. 1040 do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, do 
CPC/1973), consolida-se a seguinte tese: "Nos Embargos de Terceiro 
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cujo pedido foi acolhido para desconstituir a constrição judicial, os 
honorários advocatícios serão arbitrados com base no princípio da 
causalidade, responsabilizando-se o atual proprietário (embargante), se 
este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de sucumbência 
serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em que esta, 
depois de tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na 
impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo domínio 
foi transferido para terceiro".
8. Precedentes: AgRg no REsp 1.282.370/PE, Rel. Ministro Benetido Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 06/03/2012; EDcl nos EDcl no REsp 375.026/PR, Rel. 
Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Regidão), 
Segunda Turma, DJe 15/04/2008; REsp 724.341/MG, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 12/11/2007, p. 158; AgRg no REsp 462.647/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, SEGUNDA TURMA, DJ 30/08/2004, p. 244.  
9. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que "a Fazenda Nacional, 
ao se opor à pretensão do terceiro embargante, mesmo quando cristalinas as 
provas de sua posse sobre o imóvel constrito, atraiu para si a aplicação do 
princípio da sucumbência".
10. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao julgamento no rito do 
art. 1036 do CPC/2015 (antigo art. 543-C do CPC/1973).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DIONYSIO FERRACINE 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES BUZETTI FERRACINE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BASÍLIO 
   JOSÉ HENRIQUE FRASCA 
INTERES.  : IRMÃOS PINELLI LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE TERCEIRO – 
POSSE INEQUIVOCAMENTE COMPROVADA – SÚMULA 84 DO STJ – 
SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA NACIONAL.

1 - O terceiro celebrante de compromisso de compra e venda não 
registrado tem proteção de sua posse contra a penhroa incidente sobre o 
patrimônio do alienante.

2 - Sucumbência da Fazenda Nacional, porque, ao se opor à 
pretensão do terceiro embargante, mesmo quando cristalina as provas de sua 
posse sobre o imóvel constrito, atraiu para si a aplicação do princípio da 
sucumbência, pelo que deve arcar com as despesas processuais e honorários 
advocatícios, estes em 10% do valor da causa.

3 - Apelação e remessa oficial, tida por itnerposta, improvidas. 
Sentença integralmente mantida.

A recorrente alega violação dos arts. 20, § 4º, e 535 do CPC/1973.

Foram apresentadas as contrarrazões.

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial conhecimento do apelo, e, 

nessa parte, pelo seu desprovimento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.840 - SP (2014/0097324-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial foi interposto contra acórdão proferido no julgamento de Apelação e de 

Remessa Necessária em Embargos de Terceiro, que visavam à desconstituição de penhora 

efetuada sobre imóvel não mais integrante do patrimônio da parte executada.

Conforme expressamente reconhecido pela Fazenda Nacional, ora recorrente 

(fl. 201, e-STJ), não está em discussão, no presente momento, o cabimento dos Embargos de 

Terceiro para defender a posse de imóvel adquirido mas não levado a registro no Cartório de 

Imóveis, mas exclusivamente a distribuição dos encargos de sucumbência, em razão do 

acolhimento da pretensão veiculada pela parte contrária.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a recorrente deve 

arcar com os honorários de sucumbência porque se opôs "à pretensão do terceiro 

embargante, mesmo quando cristalina as provas de sua posse sobre o imóvel constrito" (fl. 

179, e-STJ).

No contexto acima, a irresignação da Fazenda Pública relaciona-se ao mérito 

da demanda, não havendo omissão a ser suprida.

Em relação ao tema de fundo, tem razão o ente público quando afirma que a 

sucumbência deve ter por norte a aplicação do princípio da causalidade. Nesse sentido, a 

Súmula 303/STJ dispôs especificamente: "Em embargos de terceiro, quem deu causa à 
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constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios".

É inegável que o adquirente do imóvel, ao não providenciar a transcrição do 

título na repartição competente, submete o referido bem à indevida constrição judicial em 

demandas ajuizadas contra o antigo proprietário. As diligências realizadas pelo oficial de 

Justiça ou pela própria parte credora, destinadas à localização de bens, no caso específico de 

bens sujeitos a registro (imóveis, veículos), são feitas mediante consulta aos Cartórios de 

Imóveis (Detran, no caso de veículos), razão pela qual é evidente que a desatualização dos 

dados cadastrais fatalmente acarretará a efetivação da indevida penhora sobre o bem. 

Nessas condições, não é lícito que a omissão no cumprimento de um dever 

legal implique, em favor da parte negligente, que esta deve ser considerada vencedora na 

demanda, para efeito de atribuição dos encargos de sucumbência.

Assim, em regra, não haverá condenação da parte embargada quando 

verificado que o imóvel não teve devidamente registrada a alteração na titularidade dominial.

Excetua-se a hipótese em que a parte credora, mesmo ciente da transmissão da 

propriedade, opuser resistência e defender a manutenção da penhora. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL 
NÃO REGISTRADA. SÚMULA 84/STJ. HONORÁRIOS.

1. É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda 
que desprovido do registro (Súmula 84/STJ).

2. Via de regra, havendo vencedor e vencido na demanda, em 
homenagem ao princípio da sucumbência, é cabível a condenação em honorários 
advocatícios a cargo da parte sucumbente.

3. Excepcionalmente nos embargos de terceiro, não havendo 
resistência à pretensão de afastamento da constrição do bem, poderá ser afastada 
a condenação do credor em honorários.

4. Configurada a resistência do credor embargado, por meio de 
contestação aos embargos de terceiro, é devida, no particular, a verba honorária à 
parte vencedora.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 462.647/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 30/08/2004, p. 244).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. PENHORA DE BEM IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE 
REGISTRO. RESISTÊNCIA AOS EMBARGOS. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 303/STJ.
1. É certo que esta Corte, analisando a sucumbência à luz do 

princípio da causalidade, pacificou entendimento no sentido de que nos embargos 
de terceiro, os honorários sucumbenciais devem ser de responsabilidade daquele 
que deu causa à penhora indevida. Assim, constatada a desídia do promitente 
comprador em fazer o registro da promessa no Cartório de Imóveis, este deve ser 
condenado a arcar com os honorários de sucumbência nos embargos de terceiro. 
É nesse sentido a redação da Súmula 303/STJ, verbis: "Em embargos de terceiro, 
quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários 
advocatícios." 

2. Entretanto, afasta-se a aplicação da referida súmula quando o 
embargado (exeqüente) opõe resistência às pretensões do terceiro embargante, 
desafiando o próprio mérito dos embargos. Precedentes: REsp n.º 777.393/DF, 
Corte Especial, Rel. Min Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 12.06.2006; 
REsp n.º 935.289/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJU de 
30.08.2007; AgRg no AG n.º 807.569/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Hélio Quaglia 
Barbosa, DJU de 23.04.2007; e REsp 627.168/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJU de 19.03.2007; REsp 805.415/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
12/05/2008; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 960.848/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 25/08/2009.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1282370/PE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/03/2012, DJe 06/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL. HONORÁRIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. O autor dos embargos de terceiro, ainda que vencedor na 
demanda, deve arcar com os honorários advocatícios se deixou de registrar a 
transferência do bem, ante a aplicação do princípio da causalidade (q. v. verbi 
gratia, REsp 913.618/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 18.05.2007; REsp 
654.909/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 27.03.06; REsp 
674.299/SC, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJU de 04.04.05).

2. Embargos de declaração acolhidos para sanar o erro material 
apontado e, atribuindo-lhes efeitos modificativos, negar provimento ao recurso 
especial (EDcl nos EDcl no REsp 375.026/PR, Rel. Ministro CARLOS 
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 15/04/2008).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. BEM 
ADQUIRIDO POR TERCEIRO. FALTA DE REGISTRO. IMPUGNAÇÃO 
DOS EMBARGOS PELA ENTIDADE ESTATAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO EXEQÜENTE. PRECEDENTES. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Em regra, os ônus sucumbenciais devem ser aplicados em 
conformidade com o princípio da sucumbência. Entende-se, assim, que o 
sucumbente é considerado responsável pelo ajuizamento da ação, de maneira que 
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deve ser condenado nas despesas processuais. Todavia, há casos em que, 
embora sucumbente, a parte não deu causa ao ajuizamento da ação, não devendo, 
por conseguinte, sobre ela recair os ônus da sucumbência. Nessas hipóteses, 
então, o princípio da sucumbência deve ser aplicado em consonância com o 
princípio da causalidade, segundo o qual as despesas processuais e honorários 
advocatícios devem ser suportados por quem deu causa à instauração do 
processo.

2. Em se tratando de embargos de terceiro, deve o 
magistrado, na condenação dos ônus sucumbenciais, atentar para os 
princípios da sucumbência e da causalidade, pois há casos em que o 
embargante, embora vencedor na ação, é o responsável por seu 
ajuizamento, devendo sobre ele recair as despesas do processo e os 
honorários advocatícios. A respeito do tema, a Corte Especial editou a Súmula 
303/STJ, consignando que "em embargos de terceiro, quem deu causa à 
constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios".

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
devida a condenação ao pagamento de honorários advocatícios do exeqüente que 
indica imóvel à penhora e, sabendo do negócio realizado, apresenta objeção aos 
embargos de terceiro" (REsp 375.026/PR, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 6.4.2006).

4. Na hipótese em exame, o Estado de Minas Gerais, credor 
embargado, impugnou os embargos de terceiro oferecidos, e, após, não se 
conformando com a r. sentença, que liberou o imóvel da constrição judicial, 
interpôs recurso de apelação, novamente reiterando a improcedência dos 
embargos de terceiro. Desse modo, havendo a entidade estatal apresentado 
objeção aos embargos de terceiro, mesmo já sabendo da existência de alienação 
do imóvel objeto de penhora, é cabível sua condenação nos ônus sucumbenciais.

5. Recurso especial desprovido (REsp 724.341/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 12/11/2007, p. 158).

Processual civil. Embargos de terceiro. Compromisso de compra e 
venda de imóvel. Falta de registro. Honorários advocatícios.

I. - Não pode ser responsabilizado pelos honorários advocatícios o 
credor que indica à penhora imóvel transferido a terceiro mediante compromisso 
de compra e venda não registrado no Cartório de Imóveis.

Com a inércia do comprador em proceder ao registro não havia 
como o exequente tomar conhecimento de uma possível transmissão de domínio.

II. - Embargos de divergência conhecidos e recebidos (EREsp 
490.605/SC, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, CORTE 
ESPECIAL, DJ 20/09/2004, p. 176).

Na hipótese dos autos, conforme dito acima, a parte credora opôs resistência, 

defendendo que a penhora deveria ser mantida porque somente o registro do título aquisitivo 

no Cartório de Imóveis transferiria a propriedade, de modo que o bem constrito continuaria na 

esfera patrimonial da parte executada.
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Ao proceder desta forma, ficou evidenciado o conflito de interesses na 

demanda, apto a ensejar a aplicação do princípio da sucumbência.

Por essa razão, nego provimento ao Recurso Especial.

Para os fins do art. 1040 do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, do 

CPC/1973), consolida-se a seguinte tese: "Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi 

acolhido para desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios serão 

arbitrados com base no princípio da causalidade, responsabilizando-se o atual 

proprietário (embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de 

sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em que 

esta, depois de tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na 

impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi 

transferido para terceiro".

É como voto.
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